

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

COORDENAÇÃO GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

ASSISTÊNCIA À SAÚDE SUPLEMENTAR DO SERVIDOR


1) Amparo Legal

· Lei 8.112/90(RJU):
“Art.230 – A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento”. (Redação dada pela lei nº11. 302 de 2006)

· Portaria Normativa SRH/MP nº1, de 27 de Dezembro de 2007

Estabelece orientações sobre a assistência à saúde dos servidores da Administração Federal e seus dependentes.

2) Modalidade de Assistência à Saúde Escolhida pelo CEFET-MG

Auxílio, de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento, conforme inciso IV do Art. 2º da Portaria Normativa nº 1 de27 de Dezembro de 2007.
3) O que é modalidade de Ressarcimento?

O auxílio, de caráter indenizatório, realizado mediante ressarcimento, por beneficiário, somente será devido se a administração optar por não oferecer nenhum plano de assistência à saúde suplementar de seus servidores, seja na forma de convênio, contrato ou serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade.

4) Participação per capita do Governo Federal
Participação per capita do Governo Federal no custeio da saúde dos servidores, empregados e seus dependentes, autorizada em conformidade com o número de beneficiários registrados no SIAPE, mediante a concessão de reajustes semestrais, conforme valores discriminados a seguir:
Janeiro de 2008..............................R$ 50,00

Julho de 2008.................................R$ 55,00

Janeiro de 2009..............................R$ 60,00

Julho de 2009.................................R$ 65,00

Janeiro de 2010.............................R$ 72,00
5)  Tabela de valores (auxílio indenizatório pelo CEFET-MG)
	
	
	
	Familiar
	Individual

	Faixas
	S.M
	VALORES
	TETO 
	TETO 

	Faixa 1
	< 5
	< R$ 2.075,00
	333,96
	135,00

	Faixa 2
	5-8
	R$2.075,00 - R$3.320,00
	317,26
	128,25

	Faixa 3
	8-11
	R$3.320,01 - R$ 4.565,00
	300,56
	121,50

	Faixa 4
	11-15
	R$4.565,01 - R$ 6.225,00
	283,87
	114,75

	Faixa 5
	15-20
	R$6.225,01 - R$8.300,00
	267,17
	108,00

	Faixa 6
	20-25
	R$8.300,01 - R$10.375,00
	250,47
	101,25

	Faixa 7
	>25
	> R$10.375,01
	233,77
	94,50


Exemplos

a) Um servidor cuja remuneração é R$ 1.500,00 tem 02 dependentes legais, terá direito de receber, no início de 2009, na forma de ressarcimento, até no máximo: 

R$ 180,00 relativo a 3 x R$ 60,00 (cota União)
 R$ 107,85 relativo à 7,19% do salário (Benefício pago com recursos do CEFET)

Total do Ressarcimento máximo possível: R$ 287,85.

b) Um servidor cuja remuneração é R$ 2.500,00 e não possui dependentes legais, terá direito de receber, no início de 2009, na forma de ressarcimento até no máximo: 

R$ 60,00 relativo a 1 x R$ 60,00 (cota União) 
 R$ 128,25* relativo à 7,19% do salário + aplicação do redutor de 5% (Benefício pago com recursos do CEFET)

Total do Ressarcimento máximo possível: R$ 188,25.

*Note que nesse exemplo o valor máximo a ser ressarcido atinge o teto proposto (R$ 135,00) e que, como o salário do servidor encontra-se na faixa 2, foi aplicado o redutor de 5%.

6) Quem tem direito a aderir ao ressarcimento do plano de saúde?
· Na qualidade de Servidor:

· Os ocupantes de cargo efetivo, ativo, inativo e pensionista;

· Na qualidade de Dependentes do Servidor:
a) O cônjuge, o companheiro ou companheira de união estável;
b) O companheiro ou companheira de união homo-afetiva, comprovada a co-habitação por período igual ou superior a dois anos;

c) A pessoa separada judicialmente ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia;

d) Os filhos e enteados, solteiros, até 21(vinte e um) anos de idade ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;

e) Os filhos e enteados, entre 21(vinte e um) e 24(vinte e quatro) anos de idade, dependentes economicamente do servidor e estudantes de cursos superior regular reconhecido pelo Ministério da Educação; e

f) O menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado o disposto nas alíneas “d” e “e”.
7) Documentos para Inscrição/Ressarcimento

	Titulares
	Documentos

	Ativo,Inativo, Pensionista
	· Assinatura do Termo de Responsabilidade (realizado junto ao CEFET-MG

· Cópia do contracheque

· Boleto do Plano de Saúde ou outro comprovante de pagamento do plano (por ex. declaração com data de adesão ao plano, valores mensais pagos em 2009 e os nomes dos beneficiários, bem como o grau de parentesco com o titular.

	Dependentes
	Documentos

	Companheiro(a)
	· Comprovação de união estável

· Cópia da Carteira de identidade e CPF

	Companheiro(a) homo-afetivo
	· Comprovação de união estável

· Cópia da Carteira de identidade e CPF

	Pessoa separada judicialmente ou divorciada
	· Certidão de casamento com averbação da separação judicial ou divórcio, onde conste a percepção de alimentos, ou documento equivalente.

	Filhos(as) e Enteados(as) até 21 anos
	· Comprovação de Dependência Econômica, se enteado.
· Cópia da Certidão de Casamento do Titular ou comprovação de união estável, se enteado

	Filhos(as) e Enteados(as) Estudantes entre 21 e 24 anos
	· Declaração comprobatória de matrícula e freqüência em Curso regular reconhecido pelo MEC.

· Comprovação de dependência econômica.

	Filhos(as) e Enteados(as) 
Inválidos
	· Documento que comprove a invalidez, adquirida enquanto dependente, ou seja, até os 24 anos de idade, fornecido através de perícia médica de Órgão Público Federal ou do Plano de Saúde, com data inferior a 12 meses. Caso a perícia seja feita pelo Plano de Saúde deverá ser apresentado laudo médico com data inferior a 12 meses.
· Cópia da Certidão de casamento do titular ou comprovação de união estável, se enteado

	Menor sob Guarda ou Tutela
	· Termo de Guarda, definitivo ou provisório, Tutela ou sentença judicial proferidas por Juiz competente, vinculando a Guarda/Tutela do menor ao Titular.
· Comprovação de dependência econômica.


8) E se o meu dependente não estiver cadastrado junto ao CEFET-MG? Como devo proceder?

· Somente serão incluídos como beneficiários do Plano de Saúde os dependentes cadastrados junto ao órgão (CEFET-MG). Logo, havendo o interesse do servidor em incluir algum dependente ainda não cadastrado, deverá o mesmo, primeiramente, requisitar o cadastramento no CGAP.

OBS.  No caso de licença sem remuneração ou afastamento legal, o servidor poderá optar por permanecer no plano de assistência à saúde suplementar, devendo assumir integralmente, durante o período da licença, o respectivo custeio das despesas.

9) Poderei abater a despesa do plano de saúde no meu imposto de renda?

· A assistência à saúde poderá ser deduzida parcialmente, ou seja, o valor que não estiver coberto pelo ressarcimento do Governo e do CEFET-MG.

Coordenação Geral de Desenvolvimento de Recursos Humanos – CGDRH
Telefone: (31) 3319-7169

Fax: (31) 3319-7168

Email:  planosaude@adm.cefetmg.br
Contatos:  Eduardo/Janina
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